
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Apelação Cível nº 0001358-66.2013.815.0061 — 2ª Vara de Araruna
Relator       : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante       : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Paulo Renato Guedes 
Bezerra
Apelado      : Francisco de Assis Maia de Azevedo

APELAÇÃO CÍVEL — EMBARGOS À EXECUÇÃO — 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE EXCESSO — ART. 739-A, 
§5º,  DO  CPC  —  NECESSÁRIA  A  INDICAÇÃO  DO 
VALOR DEVIDO  — ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
STJ  E  TJPB  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  'CAPUT',  DO  CPC  — 
SEGUIMENTO NEGADO.

— “Nos  termos  do  §5º,  do  art.  739-A,  do  Código  de  Processo 
Civil, quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, 
compete ao embargante indicar na inicial o valor que entende devido, 
com a respectiva memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar 
dos  embargos  ou  não  conhecimento  desse  fundamento.”  (TJMG; 
APCV 1.0461.13.004178-7/001;  Rel.  Des.  Audebert  Delage;  Julg. 
09/09/2014; DJEMG 19/09/2014)  

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta pelo Estado da Paraíba 
contra  a  sentença  proferida  pelo juiz  a quo  (fls.  13/14),  nos  autos  dos  Embargos  à 
Execução  opostos  em  face  de  Francisco  de  Assis  Maia  de  Azevedo,  julgando 
improcedentes os embargos.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 20/21), sustenta que 
os  cálculos  apresentados  às  fls.  06  estão  completos  e  demonstram  o  excesso  na 
execução.

Sem contrarrazões (fls. 25).

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 37/39, 
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. Decido.
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Depreende-se dos autos em apenso ter o ora apelado ajuizado 
ação de cobrança requerendo o pagamento de verbas salariais, sendo seu pedido julgado 
parcialmente procedente (fls. 68/72 – autos em apenso).

Posteriormente,  requereu  o  cumprimento  de  sentença  (fls. 
113/114 – autos em apenso).

O apelante sustenta que os cálculos apresentados às fls. 06 estão 
completos e demonstram o excesso na execução.

Pois bem, nos termos do art. 739-A, § 5º, do CPC, “quando o 
excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na 
petição inicial  o valor  que entende correto,  apresentando memória do cálculo,  sob 
pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento.”

A  partir  de  uma  análise  dos  autos,  verifica-se  não  ter  sido 
observada a disposição do mencionado artigo, pois há alegação de excesso de forma 
genérica. 

Como bem pontou o magistrado a quo, “...essa memória não foi  
apresentada satisfatoriamente, porquanto na planilha de fls. 06 não há referência ao 
índice de atualização monetária que foi utilizado na multiplicação do valor principal,  
para se chegar ao total referido na peça de resistência.”. Mais a frente cita, ainda, que 
“...apenas o credor fez alusão expressa ao percentual que serviu para multiplicação do 
valor base, estando, assim, mais preciso o seu cálculo” (fls. 14). 

Nesse sentido, cite-se o entendimento do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO 
CIVIL. FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE EXCESSO. APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. ART. 
739-A, § 5º DO CPC. APLICABILIDADE.  1. As regras dos arts. 739-A, § 
5º  e  475-L,  §  2º,  do  CPC,  aplicáveis,  respectivamente,  à  impugnação  ao 
cumprimento de sentença e aos embargos à execução de título extrajudicial, 
têm por escopo evitar alegações destituídas de fundamento, cuja finalidade é 
unicamente protelar o pagamento da quantia devida. 2. À Fazenda Pública 
aplica-se  as  disposições  gerais  da  execução,  motivo  pelo  qual  mostra-se 
cabível a exigência de que, ao opor embargos fundados em excesso de 
execução, o ente público apresente memória de cálculo com indicação do 
valor que entende devido. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1080925/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
08/02/2011, DJe 28/02/2011)

No mesmo norte, entende o TJPB:

APELAÇÕES  CÍVEIS. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  FAZENDA 
PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
VALOR CORRETO E DA PLANILHA DE CÁLCULO. DEFICIÊNCIA DA 
PEÇA,  NOS  TERMOS  DO ARTIGO  739-A,  §  5º,  DO  CPC.  NÃO 
CONHECIMENTO DOS EMBARGOS. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE.  PROVIMENTO  DO  PRIMEIRO  APELO. 
DESPROVIMENTO  DO  SEGUNDO. 1.  Comentários  são  dispensáveis 
acerca do ônus que tem o embargante de demonstrar o excesso alegado na 
execução, tendo, inclusive, que determinar, na petição inicial, o valor que 
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entende  devido,  conforme  dispõe  o  §  5º  do art.  739-a  do  código  de 
processo  civil.  2.  “a  jurisprudência  do  STJ  entende  que  cabem 
honorários nas ações de execução e de embargos à execução, já que se trata 
de ações autônomas, desde que obedecidos os seguintes critérios: 1) a fixação 
de  honorários  no  início  da  execução  embargada  é  provisória,  pois  a 
sucumbência final será determinada, definitivamente, apenas no momento do 
julgamento  dos embargos  à  execução;  2)  é  possível  a  fixação  única  dos 
honorários no julgamento dos embargos, desde que se estipule que o valor 
fixado  deve  atender  a  ambas  as  ações;  e  3)  a  soma  dos  percentuais  de 
honorários de ambas as condenações não deve ultrapassar  20%”.  (agrg no 
RESP 1429423/rs, Rel. Ministro Humberto Martins, segunda turma, julgado 
em  24/04/2014,  dje  02/05/2014). (TJPB;  APL  0001891-58.2012.815.0611; 
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Batista Barbosa; DJPB 
14/08/2014; Pág. 28) 

Seguindo essa linha de raciocínio:

PROCESSO  CIVIL. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO POR  TÍTULO 
JUDICIAL. ART. 739-A,  §5º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Nos 
termos  do  §5º,  do art.  739-A  do  Código  de  Processo  Civil,  quando 
o excesso de  execução  for  fundamento  dos  embargos,  compete  ao 
embargante  indicar  na  inicial  o valor  que  entende  devido,  com  a 
respectiva  memória  de  cálculo,  sob  pena  de  rejeição  liminar  dos 
embargos  ou  não  conhecimento  desse  fundamento. (TJMG;  APCV 
1.0461.13.004178-7/001;  Rel.  Des.  Audebert  Delage;  Julg.  09/09/2014; 
DJEMG 19/09/2014) 

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA. 1. 
Juros  capitalização  admissibilidade  contrato  celebrado  por  instituição 
financeira  posteriormente à  edição da MP 1.963-17/00, reeditada  sob o nº 
2.170-36/01 possibilidade de capitalização de juros em período inferior a um 
ano. 2. Juros abusividade inocorrência encargos contratuais não limitados a 
12% ao ano inaplicabilidade da Lei de Usura excesso da cobrança deve ser 
demonstrado  em  cada  caso  concreto,  mediante  a  comprovação  de 
descompasso  entre  a  realidade  do  mercado  e  o  quanto  cobrado  pela 
instituição  financeira  abusividade  não  verificada  no  caso  concreto.  3. 
Comissão de permanência ausência sequer de indícios da alegada cobrança 
cumulada de comissão de permanência com outros encargos de mora apelante 
que  não  aponta  na  inicial  de  seus embargos  à  execução  precisamente 
o valor que entende devido inadmissíveis embargos à execução fundados 
apenas  em  argumentação  genérica.  Sentença  mantida  recurso 
desprovido. (TJSP;  APL  0002200-16.2011.8.26.0415;  Ac.  7785626; 
Palmital; Trigésima Sétima Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Sérgio 
Gomes; Julg. 19/08/2014; DJESP 26/08/2014) 

Ante o exposto, aplicando o art.  557,  caput,  do CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença em seus todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20739-A&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart739-A
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